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  Apresentação


  Esta pesquisa tem como objeto de investigação as relações entre a educação não formal e o estágio supervisionado na formação inicial do arte/educador. Parte-se do pressuposto de que o movimento de Arte/Educação brasileiro se constitui em torno de projetos de arte/educação não formal, que por sua vez influem na consolidação do ensino da Arte na educação escolar básica. Por esta ótica, toma-se, como exemplos, o Movimento Escolinhas de Artes e a gênese da Proposta Triangular, assim como na contemporaneidade a questão da mediação cultural no cenário das instituições de cultura e projetos sociais. Para adentrar a investigação, coloca-se em discussão a compreensão do compartilhamento do estágio curricular supervisionado na educação formal e não formal como momento-chave da construção da identidade e da profissionalidade docente, efetivando a práxis pedagógica tão necessária para a completa formação do futuro arte/educador. Com uma abordagem qualitativa, por meio de acompanhamento de grupos focais de estudantes dos últimos semestres/anos dos cursos de licenciatura em artes visuais do Instituto de Artes da Unesp e da Faculdade de Educação e Cultura Montessori, ambos em São Paulo, busca-se avaliar relatos de experiências de estágio. As análises apontam para o reconhecimento da educação não formal como possibilidade de ampliação de saberes docentes e interpessoais, que podem arejar e ressignificar práticas de sala de aula. Pode-se dizer que a educação não formal constitui-se, portanto, como marco referencial da atual situação da arte/educação no Brasil, tanto nas lutas para sua inserção e aplicabilidade efetiva na educação básica, quanto no entendimento catalisador e modificador da formação inicial do arte/educador.


  Palavras-chave: Arte/educação não formal, estágio supervisionado, formação inicial do arte/educador, ensino de Arte, grupo focal.


  Dissertação submetida à Unesp, como requisito parcial exigido pelo Programa de Pós-Graduação em artes, área de Concentração em Artes Visuais, linha de pesquisa – Ensino e Aprendizagem da Arte, sob a orientação da professora doutora Rejane Galvão Coutinho, para obtenção do título de mestre em Artes.


  Introdução


  A maior riqueza do homem é a sua incompletude. Nesse ponto sou abastado. Palavras que me aceitam como sou – eu não aceito. Não aguento ser apenas um sujeito que abre portas, que puxa válvulas, que olha o relógio, que compra pão às 6 horas da tarde, que vai lá fora, que aponta lápis, que vê a uva etc. etc. Perdoai, mas eu preciso ser outros. Eu penso renovar o homem usando borboletas.


  Manoel de Barros1


  Com essas singelas palavras, o poeta mato-grossense nos brinda com poderosa mensagem. Inconformado. Talvez esta seja uma das principais características que deveríamos almejar àqueles que abraçarão a educação como profissão. Mais além, deveria fazer parte da natureza de todo ser humano; talvez tenha sido, porém, acuado, acabou se conformando às situações e às circunstâncias, sendo agora percebido principalmente pelos poetas, pelos filósofos e por aqueles que pretendem exercer e divulgar a autonomia em sua concepção mais freireana do termo: como educação. Nós, educadores, ao percebermos o que nos falta, somos completados, não em conteúdo, mas na riqueza de perseverar, na busca incessante em nos renovar e seduzir o outro à renovação. Mesmo sendo nós mesmos, o outro, como alerta Barros.


  A gênese desta pesquisa advém de inconformações, questionamentos e reflexões como professor e formador de arte/educadores (e professores de Arte2), especificamente como orientador de estágio curricular supervisionado do curso de licenciatura em artes visuais da Faculdade de Educação e Cultura Montessori (Famec)3 em São Paulo. Essas inquietações remeteram a situações e experiências que, ao longo de minha vida, conspiraram para o que sou hoje, mesmo incompleto e longe de ser pleno. Durante a minha graduação no curso de licenciatura em educação artística no Instituto de Artes da Unesp de São Paulo (IA-Unesp/SP), os estágios realizados, tanto na educação formal quanto não formal, foram-me muito significativos, influenciando minhas concepções de arte/educação e no campo de atuação do arte/educador.


  E, hoje, como essa formação é percebida pelos licenciandos? O estágio na educação não formal contribui para a formação do futuro arte/educador e professor de Arte? Como os estagiários percebem as relações entre a educação formal e a não formal por meio dos estágios? Afinal, os cursos de graduação em artes visuais deveriam incluir a educação não formal como parte de suas exigências curriculares?


  As reflexões iniciais deste trabalho ecoam com a minha vivência profissional dos últimos anos como arte/educador. Após a graduação, atuei majoritariamente em projetos de arte/educação não formal em instituições culturais, em Organizações não Governamentais (ONGs) ou em projetos educacionais e sociais, como os dos Centros de Educação Unificados (CEU) da Prefeitura Municipal de São Paulo.


  Concomitante a essas experiências, ao compor o corpo docente da Famec, inicialmente como professor de história da Arte, e depois, a partir de 2006, ao assumir as aulas de Prática de Ensino em caráter emergencial, as reflexões sobre a relação entre a educação formal e não formal começaram a se delinear com mais precisão. Naquele momento, ao estudar os regimentos internos que normatizam os estágios, fui percebendo o anacronismo em relação às deliberações do Conselho Nacional de Educação (CNE), que direcionam o padrão dos cursos de graduação de todas as áreas no país. Paulatinamente, foram incorporadas novas orientações e um novo regimento foi construído, porém ainda carente de maiores precisões. A partir de 2007, com a contratação de uma nova coordenadora, a professora Solange Utuari, as orientações de estágio passaram a ser mais bem definidas, especialmente pela experiência acumulada de Utuari como orientadora de estágios em outra instituição de graduação, além de sua pesquisa de mestrado, que incluía a situação de estágio (não formal) na formação de arte/educadores (UTARI, 2004). O aprofundamento das compreensões das normas do CNE levou, no entanto, à sugestão (ratificada pelo setor jurídico) de que os estágios realizados em situação de educação não formal não deveriam ser aceitos no cômputo das horas obrigatórias. Essa nova determinação provocou-me enorme insatisfação, tendo em vista minha própria trajetória entre a educação formal e não formal durante e após a graduação.


  Quais possíveis limitações os alunos ajustados a estas normas poderiam sofrer em relação à construção de suas identidades docentes? Seria justificável a presença de estágios destas duas modalidades educacionais inter-relacionadas nos cursos de licenciatura em artes visuais?


  Minha experiência como estagiário entre os anos de 1997 e 1998 foi muito proveitosa. Além de acompanhar a educação formal em escolas, inclusive onde terminei o ensino fundamental e com a mesma professora, estagiei em outras instituições que se valem da arte/educação como forma de mediação: a Fundação das Artes de São Caetano do Sul e o Sesc Vila Mariana.


  A fundação é uma entidade que oferece cursos de teatro, dança, música e artes visuais a alunos de várias idades, semelhante à proposta da Escola Municipal de Iniciação Artística (EMIA) da Prefeitura de São Paulo, porém, atendendo também ao público adulto. As aprendizagens de docência nestas experiências foram pertinentes e diversificadas, ampliando meu repertório de técnicas artísticas, mediações estéticas e no trato com a diversidade de alunos/públicos. Oportunidades que, infelizmente, não eram tão evidentes no estágio na escola formal.


  No Sesc Vila Mariana, outras experiências vieram à tona, aprofundando minhas concepções sobre o campo da arte/educação. Acompanhando oficinas, espetáculos e outros eventos, muitos conhecimentos foram construídos, porém o acontecimento-chave que tive a grata chance de acompanhar integralmente foi um programa de conferências internacionais de arte/educação que ocorreu lá em 1998: a “Compreensão e o prazer da Arte”, organizado por Ana Mae Barbosa e Lilian Amaral. Esse evento foi crucial para o final de minha graduação, quando percebi, com um pouco mais de autonomia, a sincronia e a pertinência dos assuntos que tratávamos na universidade. Como estagiário, essas experiências marcaram minha trajetória em direção à construção da própria identidade como arte/educador.


  Talvez este depoimento seja parcial, uma vez que tive momentos ímpares nestas experiências. Outros colegas estagiários também procuraram a educação não formal, nem sempre com vivências tão relevantes. Contudo, se as oportunidades não são permitidas, tais elaborações nunca terão a chance de se efetivarem e, dificilmente, permitirão a transformação epistemológica do sujeito, transformando também sua carreira de professor da educação formal.


  Diante das reflexões levantadas, acredito que seja pertinente procurar analisar como os licenciandos em artes visuais pensam a própria formação e como percebem a dinâmica social na qual estão inseridos, pois fazem parte do contexto mais recente das transformações do ensino da Arte. Para tanto, a opção foi utilizar a metodologia do grupo focal como estratégia, aos moldes de uma pesquisa caracteristicamente qualitativa. Apesar da ampla aceitação das abordagens qualitativas nas pesquisas em educação nos últimos anos, seus pressupostos vêm sendo revisados e associados a outras abordagens conceituais, pois, de acordo com as novas realidades enfrentadas pelo pesquisador, surgem novas soluções metodológicas na tentativa de superar algumas das limitações percebidas, sobretudo nas pesquisas sobre educação (ANDRÉ, 1995). Na própria gênese das diferentes modalidades da abordagem qualitativa, encontram-se a pesquisa participante (ou participativa, ou emancipatória), a pesquisa-ação, a pesquisa etnográfica ou naturalística e o estudo de caso (LÜDKE e ANDRÉ, 1986). O grupo focal é uma estratégia de levantamento de dados vinculado às pesquisas etnográficas e/ou aos estudos de caso (CHAIM JR., 2007; GATTI, 2005). O grupo focal é definido por “um conjunto de pessoas selecionadas e reunidas por pesquisadores para discutir e comentar um tema, que é objeto de pesquisa, a partir de sua experiência pessoal” (POWELL e SINGLE apud GATTI, 2005, p. 7). É uma técnica não diretiva, na qual o mais importante é a interação e o diálogo entre os participantes para obter compreensões mais profundas sobre determinado tipo de problema.


  O papel do mediador/pesquisador é fundamental, uma vez que não se deseja uma entrevista em grupo, mas a troca entre os participantes de maneira mais livre possível. A experiência do mediador também é um elemento determinante para esta técnica, pois exige que o assunto não se perca, que o diálogo flua e que as participações sejam garantidas com um mínimo de intervenção. Bernardete Angelina Gatti (2005) aponta algumas necessidades para o grupo focal: sua constituição deve ser através de convite para livre participação; os componentes devem ser heterogêneos o suficiente para garantir diferentes opiniões, porém com algumas características comuns que interessam ao estudo do problema (variação/homogeneidade); não se recomenda que os participantes se conheçam profundamente ou conheçam o mediador, sob o risco de inibirem-se ou não exporem a totalidade de suas opiniões; a quantidade de participantes deve permanecer entre seis a 12 pessoas visando a interação grupal mais eficiente; o emprego de mais de um grupo é facultativo, porém modifica as possibilidades de alcance do estudo; recomenda-se o mínimo de informação para o debate, evitando a explicação detalhada que pode influenciar os discursos dos sujeitos. As condições da mediação também devem ser previstas. O local deve ser confortável o suficiente para garantir a plena atividade do grupo. Recomenda-se que o tempo da reunião dure entre uma hora e meia a três horas e que as sessões com o mesmo grupo não ultrapassem dois encontros. Gravações em áudio e vídeo também são recomendadas para posterior análise de acordo com as características dos grupos ou pelo perfil da pesquisa, com o alerta ao uso do videoteipe que pode potencializar a inibição no grupo.


  Neste estudo, dois grupos focais foram formados: um de alunos que cursavam em 2008 o 4º e último ano do curso de artes visuais na modalidade licenciatura (alguns também cursavam o bacharelado simultaneamente) do IA-Unesp/SP, enquanto o outro grupo era composto por alunos do 6º semestre (3º e último ano) de licenciatura em artes visuais da Famec. Seguindo as recomendações, os grupos foram concebidos de acordo com a disponibilidade e o livre-arbítrio de participação dos alunos, com a mínima interferência do mediador, mesmo que isto seja compreensivamente subjetivo: no grupo do IA-Unesp/SP a mediação foi mais impessoal e realmente mínima, enquanto com o grupo Famec esse posicionamento foi mais difícil, já que o mediador havia sido professor dos alunos. Em ambos os grupos a quantidade de participantes foi pequena; no entanto, a circulação orgânica das falas foi favorecida, com interlocuções constantes entre os alunos. Com cerca de uma hora para os dois grupos, muitos detalhes sobre a dinâmica de formação e os estágios foram discutidos, resultando em um material rico o suficiente para as análises propostas nesta pesquisa.


  O uso do grupo focal como instrumento de coleta permitiu que o discurso e a opinião dos sujeitos fossem revelados, interferindo nas próprias ideias debatidas, tanto no grupo Famec quanto no grupo IA-Unesp/SP. A “evocação de aspectos mais ambíguos, mais contraditórios, mais diferenciados, mais tensos, menos consensuais ou menos usuais sobre o problema” (GATTI, 2005, p. 39) são os ganhos dessa técnica, fazendo avançar o conhecimento, o que se pretende com uma pesquisa.


  Com os dados garantidos, foi necessário um olhar fenomenológico para escavar os possíveis sentidos que as falas e os diálogos dos participantes deixam transparecer, suas subjetividades e singularidades. A fenomenologia como corrente filosófica fundada por Edmund Husserl visa estabelecer uma fundamentação da ciência e da filosofia como método científico rigoroso (JAPIASSÚ e MARCONDES, 2006). Sob influência do pensamento de Franz Brentano, o qual postulava que existe uma intencionalidade dos atos da consciência, ou seja, a direção da consciência ao objeto, que define a própria consciência. Essa é a base da fenomenologia, que Husserl desenvolveu como uma resposta ao psicologismo e ao naturalismo que permeava os estudos alemães no fim do século XIX.


  A fenomenologia pretende ser uma descrição “ingênua, fiel dos ‘fenômenos’” (DUMAS apud JERPHAGNON, 1992, p. 315). Por fenômeno, entende Husserl, é o que se oferece simplesmente ao olhar intelectual, portanto sua maior preocupação é a descrição pura. Porém, esta descrição remete a significações ou interligações entre fenômenos distintos e correlatos. A intencionalidade, por Husserl, se revela na consciência, é consciência de alguma coisa (LYOTARD, 1967). O filósofo propõe a existência de uma “intuição imediata das realidades inteligíveis, das essências”, que se oferece como uma coisa ou ideia em si mesma, sendo a essência “o conjunto dos atributos estáveis de um objeto de pensamento” (DUMAS apud JERPHAGNON, 1992, p. 316). Graças à “redução eidética”, podemos perceber tal essência. Essa redução consiste em passar do fenômeno empírico à sua essência por meio da modificação arbitrária pela imaginação das variáveis do objeto, obtendo o que não varia, ou seja, sua essência.


  Para abarcar as exigências deste estudo, algumas questões foram trazidas à tona e discutidas. Diante da necessidade em procurar os possíveis matizes do que define e/ou diferencia a educação formal da não formal, no primeiro capítulo tecem-se reflexões sobre estas definições por meio das pesquisas de José Carlos Libâneo (2002), Maria da Glória Gohn (2008), Jaume Trilla (2008) e Elie Ghanem (2008), que em seus contextos buscaram traçar os sentidos das diferentes modalidades de educação. Ainda neste capítulo, intenciona-se evidenciar o débito epistemológico e político que a Arte, como componente curricular da educação básica, tem para a educação não formal, analisando mais especificamente as contribuições da Escolinha de Arte do Brasil no Rio de Janeiro (EAB), pelo Movimento Escolinhas de Arte (MEA); da Proposta Triangular para o ensino de Arte e das atuais ações educativas levadas a cabo nas instituições de cultura, ONGs e afins que estão tratando com seriedade e pertinência a arte/educação na sociedade contemporânea.


  O segundo capítulo é desenvolvido em prol da compreensão dos estágios supervisionados como elemento integrador dos cursos de licenciatura, promovendo a efetividade da práxis como meio (PIMENTA, 2001), e a construção da identidade e da profissionalidade docente como fim (CONTRERAS, 2002; GHEDIN, ALMEIDA e LEITE, 2008; PIMENTA e LIMA, 2009). Também são consideradas as leis de âmbito Federal e as deliberações na forma de pareceres e resoluções das câmaras competentes do Conselho Nacional de Educação do Ministério da Educação, que orientam os regimentos das instituições de ensino superior de todo país, inclusive as normas de cumprimento do estágio supervisionado. As pesquisas sobre a autonomia universitária e seus efeitos (RANIERI, 1994; LINHARES, 2005) são referenciadas neste capítulo como a principal estratégia para ampliar os sentidos dos estágios na educação não formal, especificamente pelas universidades.


  O terceiro capítulo é dedicado à percepção analítica dos diálogos coletados nos grupos focais, buscando intersecções com as fundamentações discutidas ao longo da pesquisa. Ao suspender o olhar enviesado e coletor de informação pronta, nas falas e nos diálogos dos participantes de ambos os grupos foi possível encontrar, além das ideias e dos conceitos, as sutilezas do pensamento, a modelagem das concepções e o desenvolvimento atento das convicções em torno dos sentidos de ser educador, sobretudo por meio dos estágios supervisionados.


  Na elaboração deste trabalho muitas considerações são reveladas, incorporadas e revistas. O movimento incessante de (re) pensar todos os conhecimentos e saberes levantados pela pesquisa impede-me, por vezes, de enxergar o encerramento, mesmo que provisório, desses estudos. Almejo que essa contribuição seja como as borboletas de Barros: renovadoras dos homens como têm sido para mim.


  


  1. A educação não formal e o desenvolvimento do ensino da arte no Brasil


  A proclamada morte da História que significa, em última análise, a morte da utopia e do sonho, reforça, indiscutivelmente, os mecanismos de asfixia da liberdade.


  (…) Desproblematizando o tempo, a chamada morte da História decreta o imobilismo que nega o ser humano.


  Paulo Freire4


  As compreensões sobre um fato ou um contexto, por mais complexas que sejam, necessitam, por vezes, de um exame que vasculhe em seus delineamentos os vestígios deixados por seus agentes ou por suas ações. Ao apagar tais indícios, intencionalmente ou não, por descuido, omissão ou desconhecimento, dificulta-se o conhecimento do hoje e do amanhã. Isso porque, em educação e em ciências humanas em geral, o homem também é sujeito histórico, e, como tal, mobilizado pelo sonho que nutre seu porvir e que, equacionado imprecisamente com as coisas que compõem o mundo e a realidade, reflete seu anseio na busca libertária de “como se chega a ser o que se é” (NIETZSCHE apud LARROSA, 2006, p. 75).


  Sem a pretensão de ser um sonho, porém desejando oferecer olhares que contribuam para a educação, o presente capítulo traz uma análise sobre as relações entre a educação não formal e o ensino da Arte, ensino este hoje garantido legalmente nos sistemas oficiais da educação básica no país. Para situar essa análise, buscou-se inicialmente entendimentos sobre as modalidades de ensino, formal e não formal, pelo ponto de vista dos estudos teóricos dos fenômenos educacionais de José Carlos Libâneo (2002), de Maria da Glória Gohn (2008), de Jaume Trilla (2008) e de Elie Ghanem (2008) e de reflexões de pesquisas acadêmicas como a de Valéria Peixoto Alencar (2008).


  Parto do pressuposto de que a atual condição do ensino da Arte como disciplina obrigatória nas escolas é reflexo direto de iniciativas da arte/educação não formal que surgiram nos ambientes culturais, amparadas pelo contexto de transformações na educação e que demandavam novas posturas epistemológicas (e políticas) de seus atores. Para tanto, uma análise histórica que incida sobre esse contexto específico é indispensável para a compreensão dos novos desafios de natureza semelhante que vêm sendo percebidos na arte/educação contemporânea. Para garantir a acuidade da análise, optou-se pela seleção de três importantes marcos no percurso da arte/educação no Brasil em diferentes tempos históricos: as ações do Movimento Escolinhas de Arte (MEA) a partir da década de 1950, a sistematização da Proposta Triangular para o ensino da Arte em meados da década de 1980, e as recentes contribuições do conceito de mediação cultural e social para arte/educação pelas pesquisas, estudos e debates acerca das ações educativas desenvolvidas em museus e instituições culturais.


  Essas iniciativas foram e/ou têm sido construídas ao longo do processo dialético das inter-relações da própria Arte com os procedimentos, saberes e ações do ensino da Arte ao longo dos séculos XX e XXI. Como parte dessa dinâmica, as modalidades de ensino formal e não formal envolveram-se de maneira determinante na conformação dos três marcos citados, e ainda provocam interações muito significativas para serem esquecidas tanto pelo ensino da Arte quanto para as reflexões sobre a formação de seus agentes, os arte/educadores.


  
    1.1 As modalidades de educação: formal, não formal e informal


    O universo das diferentes formas de organizar estruturalmente o fenômeno educacional é amplamente explorado pelos especialistas da educação, gerando compreensões que variam de acordo com os embasamentos ou os contextos que os cercam. Fazem parte dessas reflexões as distintas classificações sobre as modalidades de educação formal e não formal, bem como uma terceira categoria, a informal.

  


  Parto da classificação de modalidade de educação de José Carlos Libâneo (2002), que a analisa como formal, não formal e informal. Ao discorrer sobre os significados da educação e suas características, Libâneo propõe um encadeamento de reflexões consistentes perpassando a necessidade de se pensar tais modalidades, considerando a complexidade e a multidimensionalidade do fenômeno educativo. Ao problematizar os conceitos que a educação carrega, desde suas raízes etimológicas, suas fundamentações históricas e filosóficas, alcançando os sentidos institucionais, processuais e de produto, bem como a setorização dos serviços educacionais, clarifica a busca por um viés analítico sobre as condições de ocorrência dessas modalidades.


  Em geral, quando o assunto não é o foco dos estudos, há uma tendência em separar a educação formal da não formal, sendo esta última comumente considerada sinônimo de informal. A própria lógica empregada para diferenciar a educação não formal da informal, por vezes, torna-se fonte de questionamentos e imprecisões. Como parte das relações sociais, “os valores, os costumes, as ideias, a religião, a organização social, as leis, o sistema de governo, os meios de comunicação” (LIBÂNEO, 2002, p. 87) são elementos determinantes da prática educativa, sendo que boa parte dessa prática ocorre de modo não intencional, não sistemático, não planejado, constituindo, assim, a educação informal. Jaume Trilla (2008) alerta, porém, que é impossível dissociar uma intenção educativa aos pais que zelam pelo desenvolvimento de seus filhos, exemplificando as implicações que esse pensamento poderia gerar. Nesse caso, Trilla descarta a intencionalidade como única fronteira definidora da educação informal com as demais. Mesmo a não sistematização ou a ausência de metodologia poderia conferir uma segurança para o conceito, uma vez que se pode considerar que os meios de comunicação de massa inundam sistemática e metodologicamente a sociedade com seus (contra)valores. Segundo Trilla (2008):


  (…) estaríamos diante de um caso de educação informal quando o processo educacional ocorre indiferenciada e subordinadamente a outros processos sociais, quando aquele está indissociavelmente mesclado a outras realidades culturais, quando não emerge como algo diferente e predominante no curso geral da ação em que o processo se verifica, quando é imanente a outros propósitos, quando carece de um contorno nítido, quando se dá de maneira difusa (que é outra denominação da educação informal). (TRILLA, 2008, p. 37)


  Dessa forma, é o critério de diferenciação e de especificidade da função educacional que distingue a educação informal das demais. Essa modalidade educativa atua primordialmente na constituição das personalidades no processo de socialização, permeada pelo caráter difuso da vivência social, ocorrendo em qualquer lugar, inclusive nos espaços de educação formal.


  Por outro lado, a intencionalidade pontua concretamente as modalidades formal e não formal de educação, demandadas pela própria construção sócio-histórica da sociedade que tornou necessária a transposição de saberes do progresso científico e humano, dos processos de modernização, complexidade e participação na coletividade. Partindo do significado do termo “formal”, que implica forma, “algo inteligível, estruturado, o modo como algo se configura” (LIBÂNEO, 2002, p. 88), a educação formal constitui-se, portanto, na educação sistemática, estruturada, paramentada, planejada intencionalmente, tal qual o exemplo típico da educação escolar convencional regulamentada pelo Estado. A tênue linha que separa a educação formal da não formal seria apenas o “baixo grau de estruturação e sistematização, implicando certamente em relações pedagógicas, mas não formalizadas” (LIBÂNEO, 2002, p. 89).


  Novamente, Trilla (2008) oferece alguns matizes mais detalhados a respeito dessas classificações modais. Para ele, a educação formal pode depender de dois critérios, nem sempre compatíveis: o metodológico e o estrutural. Ao se pensar a educação formal como a escolar, metodologicamente, pode-se considerar os elementos caracterizadores da prática escolar: constituição de uma forma coletiva e presencial5 de ensino e aprendizagem; a escola como espaço próprio; tempos e horários predeterminados de atuação; separação institucional do professor e do aluno; pré-seleção e ordenação dos conteúdos e contexto de aprendizagem sistematizada (TRILLA, 2008). Assim, com a definição de Libâneo (2002), à educação não formal, neste caso, basta romper com alguma destas características, ou seja, distanciar-se das formas convencionais das práticas da escola.


  O critério estrutural baseia-se na inserção e não em uma organização educacional graduada e hierarquizada direcionada à confirmação de títulos acadêmicos.


  Aplicando-se tal critério, a distinção entre o formal e o não formal é bastante clara: é uma distinção, por assim dizer, administrativa, legal. O formal é aquilo que assim é definido, em cada país e em cada momento, pelas leis e outras disposições administrativas; o não formal, por outro lado, é aquilo que permanece à margem do organograma do sistema educacional graduado e hierarquizado. Os conceitos de educação formal e não formal apresentam, portanto, uma clara relatividade histórica e política: o que antes era não formal pode mais tarde passar a ser formal, do mesmo modo que algo pode ser formal em um país e não formal em outro. (TRILLA, 2008, p. 40)


  A distinção entre o formal e o não formal é, essencialmente, de escolha administrativa, amparada por disposições legais dos colegiados competentes. Essa concepção do critério estrutural é de entendimento capital e será retomada nas análises normativas do estágio curricular supervisionado dos cursos de licenciatura, um dos focos do Capítulo II.


  A escolha entre um critério ou outro não é irrelevante. Como nem sempre são compatíveis,6 um critério pode gerar definições antagônicas em relação ao outro. Trilla opta pelo critério estrutural, uma vez que na educação não formal “cabe o uso de qualquer metodologia educacional; até mesmo daquelas que são mais usuais na instituição escolar” (TRILLA, 2008, p. 41-42). Maria da Glória Gohn (2008), discorrendo sobre a cultura política especificamente na educação não formal, corrobora com ambas as taxonomias, de Libâneo e de Trilla:


  Usualmente se define a educação não formal por uma ausência, em comparação ao que há na escola (algo que seria não intencional, não planejado, não estruturado), tomando como único paradigma a educação formal. Concluímos que os dois únicos elementos diferenciadores que têm sido assinalados pelos pesquisadores são relativos à organização e à estrutura do processo de aprendizado. (GOHN, 2008, p. 100-101)


  Percebemos o caráter idiossincrático que forçosamente passa a definir as diferenças entre a educação formal e a não formal. Enquanto a educação informal emerge das situações de relação social de maneira difusa, a distinção entre a formal e a não formal pode ser descrita pela profundidade da sistematização de seus procedimentos ou pelas disposições normativas sobre a educação formal.


  
    1.1.1 A educação não formal e a sociedade contemporânea


    Existe, portanto, uma inter-relação entre a educação formal e a não formal. Paradoxalmente, parece evidente que a modalidade não formal só pôde ser percebida a partir da constituição da educação formal. Esse paradoxo é evidenciado porque a instituição escolar moderna, como se concebe estruturalmente hoje, é relativamente recente.

  


  Pode-se dizer que a educação dita formal é muito recente na história humana. Não porque ela coincida – o que é um fato – quase completamente com a educação escolar, pois esta já existia séculos antes de Cristo, na Antiguidade clássica. Mas porque o caráter formal da educação decorre essencialmente de um conjunto de mecanismos de certificação que formaliza a seleção (e a exclusão) de pessoas diante de um mercado de profissões estabelecido que começou a se configurar há cerca de 250 anos. (GHANEM, 2008, p. 60)


  Sendo a educação formal uma modalidade de existência recente, a lógica construída até então poderia forçar a pensar que todo conhecimento sistematizado do homem anterior ao aparecimento desta instituição é de caráter informal. Porém, assim, seria ela mesma contraditória. Seria, sim, a educação não formal – intencional, relativamente sistematizada e claramente organizada –, que garantiria a perpetuação dos conhecimentos e das transformações da sociedade, em espaços alternativos ao que seriam as escolas. Essa relação dialética entre as três modalidades de educação estão imbricadas desde o surgimento das instituições escolares e dos sistemas modernos de educação sistematizada.


  A educação não formal, principal foco desta pesquisa, vem sendo crescentemente analisada pela Academia, uma vez que surge como produto de uma era que acena para o envolvimento diferenciado de novas propostas de educação e de transformação social. Trilla (2008) apresenta quatro principais âmbitos de ação que acolhem a educação não formal:
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